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PROCESSOS TC 18222/21 

Documento TC 76363/20 (anexado) 

 

 
Origem: Prefeitura Municipal de Olho d’Água 

Natureza: Denúncia – transmissão de cargos 

Denunciante: Joana Sabino de Almeida Carvalho 

Advogado: Francisco Leite Minervino (OAB/PB 5090) 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Olho d’Água 

Responsável: Genoilton João de Carvalho Almeida (ex-Prefeito) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Município de Olho d’Água. Exercício de 2020. Fato relativo à transmissão do 

cargo de Prefeito eleito, visando assegurar a regularidade da gestão, bem assim a plena 

continuidade administrativa do Município. Suposto descumprimento da Resolução 

Normativa RN - TC 03/2016. Inocorrência. Conhecimento da denúncia. Encaminhamento 

ao processo de prestação de contas anuais. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC  02002/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia, com pedido de concessão de medida cautelar, formalizada a partir 

do Documento TC 76363/20 (fls. 2/51), por meio da qual a Senhora JOANA SABINO DE ALMEIDA 

CARVALHO, atual Prefeita do Município de Olho d’Água, relatou descumprimento da Resolução 

Normativa RN - TC 03/2016, no que tange à quantidade de integrantes da equipe de transição de 

governo. 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 33/35) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB, contendo a seguinte descrição do fato 

denunciado: 
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Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 38/43), contendo a seguinte conclusão: 

 

Em razão da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, os autos seguiram diretamente 

ao Ministério Público de Contas, o qual proferiu parecer através do Procurador Luciano Andrade Farias 

(fls. 46/49), contendo o seguinte desfecho: 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta certidão de fl. 56. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, consoante se observa do relatório técnico produzido pela Auditoria e do 

pronunciamento ministerial, vislumbra-se que a denúncia em comento se mostra improcedente. 

A título de fundamentação, colacionam-se abaixo as análises técnica e ministerial 

produzidas no presente processo: 

Relatório inicial da Auditoria: 
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Pronunciamento do Parquet de Contas: 

 

 

ANTE O EXPOSTO, em consonância com o pronunciamento do Órgão Ministerial, 

VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: 1) Preliminarmente, CONHECER da presente 

denúncia e, no mérito, JULGÁ-LA IMPROCEDENTE; 2) ENCAMINHAR cópia da decisão à 

Auditoria, a fim de que proceda sua anexação ao processo de prestação de contas anuais, relativo ao 

exercício de 2020, da Prefeitura Municipal (Processo TC 07536/21), para os fins verificação do integral 

cumprimento da Resolução Normativa RN - TC 03/2016; 3) COMUNICAR aos interessados o 

conteúdo desta decisão; e 4) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 18222/21, relativos à análise de 

denúncia apresentada a esta Corte de Contas pela Senhora JOANA SABINO DE ALMEIDA 

CARVALHO, atual Prefeita do Município de Olho d’Água, relatando descumprimento da Resolução 

Normativa RN - TC 03/2016, no que tange à quantidade de integrantes da equipe de transição de 

governo, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

1) Preliminarmente, CONHECER da presente denúncia e, no mérito, JULGÁ-LA 

IMPROCEDENTE; 

2) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, a fim de que proceda sua anexação ao 

processo de prestação de contas anuais, relativo ao exercício de 2020, da Prefeitura Municipal (Processo 

TC 07536/21), para os fins verificação do integral cumprimento da Resolução Normativa RN - TC 

03/2016;  

3) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e  

4) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 16 de novembro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

16 de Novembro de 2021 às 22:17

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

17 de Novembro de 2021 às 10:48


